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Artigo 4.o

Regime de indisponibilidade das acções adquiridas

1 — O Conselho de Ministros, mediante resolução,
poderá sujeitar as acções adquiridas no âmbito da venda
ou das vendas directas, pelo prazo que estabelecer, ao
regime de indisponibilidade previsto nos números
seguintes.

2 — As acções não poderão ser oneradas nem ser
objecto de negócios jurídicos que visem a transmissão
da respectiva titularidade, ainda que com eficácia futura,
nomeadamente contratos-promessa e contratos de
opção.

3 — Não poderão ser celebrados negócios pelos quais
o titular das acções se obrigue a exercer os direitos de
voto inerentes às acções em determinado sentido.

4 — Os Ministros das Finanças e da Economia pode-
rão, mediante despacho conjunto, a requerimento dos
interessados, autorizar a celebração dos negócios pre-
vistos nos n.os 2 e 3 em casos devidamente justificados,
desde que não sejam prejudicadas as obrigações de par-
ceria estratégica assumidas pelo adquirente ou pelos
adquirentes perante a EDP nem a realização dos objec-
tivos da reprivatização.

5 — Caso o Conselho de Ministros venha a sujeitar
ao regime de indisponibilidade, mediante resolução, as
acções adquiridas no âmbito da venda ou das vendas
directas, são nulos os negócios celebrados em violação
dos n.os 2 e 3, ainda que antes de iniciado o período
de indisponibilidade.

6 — Nesse caso, as nulidades poderão ser judicial-
mente declaradas a requerimento do Ministério Publico,
sem prejuízo da sua invocação, nos termos gerais de
direito, por qualquer interessado, incluindo a própria
EDP.

Artigo 5.o

Delegação de competências

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o, para a rea-
lização da operação de reprivatização prevista no pre-
sente decreto-lei são delegados no Ministro das Finan-
ças, com a faculdade de subdelegar no Secretário de
Estado do Tesouro e das Finanças, os poderes bastantes
para determinar as demais condições acessórias que se
afigurem convenientes e para praticar os actos de exe-
cução que se revelarem necessários à execução da
operação.

Artigo 6.o

Isenção de taxa de operações fora de bolsa

A transmissão de acções da EDP do Estado para
a PARTEST, ou desta para outro ente público, des-
tinadas a ser alienadas no âmbito da 2.a fase do processo
de reprivatização da EDP, fica isenta do pagamento
de taxa de operações fora de bolsa.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
Outubro de 1997. — António Manuel de Oliveira Gu-

terres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco —
Augusto Carlos Serra Ventura Mateus.

Promulgado em 5 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Novembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 316/97
de 19 de Novembro

Vão decorridos mais de cinco anos sobre a publicação
do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, que
introduziu profundas alterações no regime jurídico penal
do cheque sem provisão.

Os resultados da sua aplicação não permitem afirmar
que se tenham cumprido os objectivos da reforma,
conhecidos, como são, a erosão da função do cheque,
o seu descrédito como meio de pagamento e as dimen-
sões assumidas pela emissão de cheques não pagos.
Admite-se, porém, que, para a frustração dos objectivos
então definidos, tenham contribuído a relativa novidade
do regime, sobretudo no que respeita ao procedimento
para a rescisão da convenção de cheque, e a genera-
lização da utilização dos cheques pós-datados, utilizados
como instrumentos creditícios e não, como é sua função
específica, como simples meio de pagamento.

Procede-se agora a uma nova alteração, procurando
extirpar as causas que mais terão contribuído para a
menor eficácia do regime vigente, quer pela simplifi-
cação e clarificação dos deveres impostos às instituições
bancárias e pela prescrição de sanções para o seu incum-
primento, quer pelo aperfeiçoamento das normas incri-
minadoras (artigo 11.o), e tornando mais claro que o
cheque emitido para garantia de pagamento ou emitido
com data posterior à da sua entrega ao tomador não
goza de tutela penal (artigo 11.o, n.o 3), por, em qualquer
dos casos, não constituir meio de pagamento em sentido
próprio.

O âmbito da incriminação (artigo 11.o) é restringido,
por uma parte, e ampliado, por outra.

Restringido, na medida em que deixa de ser tutelado
penalmente o cheque que não se destine ao pagamento
imediato de quantia superior a 12 500$ — actualizan-
do-se, assim, o valor constante do artigo 8.o —, ou por-
que mero instrumento de garantia ou porque emitido
com data posterior à da sua entrega ao tomador. Pre-
tende-se excluir da tutela penal os denominados cheques
de garantia, os pós-datados e todos os que se não des-
tinem ao pagamento imediato de uma obrigação sub-
jacente.

Ampliado também, ao abranger na incriminação a
falta de pagamento por irregularidade do saque, natu-
ralmente se dolosa, e a criação voluntária pelo sacador
ou terceiro de impedimentos ao pagamento do cheque,
quer pelo encerramento da conta, quer pela alteração
das condições da sua movimentação mediante o saque
de cheques. Procura-se, por esta forma, pôr termo a
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divergências da jurisprudência e da doutrina relativa-
mente ao âmbito dos impedimentos criados pelo sacador
ou terceiro ao pagamento de cheque regularmente emi-
tido e entregue para pagamento, cujo não pagamento
não resultava verdadeiramente de falta de provisão na
conta, mas de factos de análoga relevância aos já agora
previstos no artigo 11.o, n.o 1, alíneas b) e c), do Decre-
to-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro.

A tutela penal do cheque, ainda que com o âmbito
limitado agora estabelecido, visa sobretudo a protecção
do respectivo tomador, conformando-se o respectivo
crime, qualquer que seja a modalidade da acção típica,
como de natureza patrimonial, desde logo pela exigência
do prejuízo patrimonial como seu elemento constitutivo.

Considerada a natureza patrimonial deste crime, e
tendo-se também optado por estabelecer como limite
máximo da pena aplicável a prisão até 5 anos ou a pena
de multa até 600 dias, entendeu-se também ser razoável
retomar a tradição emergente do Decreto n.o 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, exigindo a queixa como con-
dição do procedimento criminal, independentemente do
valor do cheque.

Ao conceder tutela penal ao cheque sem provisão,
pareceu razoavelmente legítimo exigir do tomador espe-
ciais cuidados na aceitação de cheques e a imposição
de ónus de colaboração processual. Sendo pressuposto
da tutela que o cheque não pago há-de ter sido emitido
e entregue para cumprimento de uma obrigação, não
se julga desproporcionado exigir que o portador do che-
que indique na queixa os factos constitutivos da obri-
gação subjacente, a data da entrega do cheque ao toma-
dor e os respectivos elementos de prova. Pretende-se
facilitar e abreviar a investigação criminal, que, desse
modo, quase se pode limitar, na maioria dos casos, a
prova documental, sem excluir outra prova legalmente
admissível da obrigação subjacente, mas impondo sem-
pre ao queixoso o ónus de a indicar, o que pode e deve
constituir também um instrumento de cautela por parte
do tomador do cheque, tudo revertendo em mais eficaz
tutela.

Ainda com o propósito de facilitar a investigação do
crime de emissão de cheque sem provisão, clarificam-se
os deveres de colaboração das instituições de crédito
com as autoridades judiciárias, uma vez que a inves-
tigação exige o acesso à documentação bancária per-
tinente.

Neste domínio seriam possíveis diversas opções, desde
a simples derrogação da lei processual penal vigente
até à atribuição de fé em juízo à declaração da instituição
de crédito sacada, entre outras. Optou-se por estabelecer
o dever de as instituições de crédito fornecerem os ele-
mentos necessários para a prova do motivo do não paga-
mento do cheque que lhes tenha sido apresentado para
pagamento nos termos e prazos estabelecidos pela Lei
Uniforme Relativa ao Cheque. Com esta solução, res-
ponsabilizam-se as instituições de crédito e não se res-
tringe desproporcionadamente o segredo bancário, na
medida em que apenas se exige a declaração de insu-
ficiência de saldo, com indicação do respectivo valor,
os elementos de identificação do sacador ou de quem
impediu o pagamento do cheque e a cópia da respectiva
ficha bancária de assinaturas. Por outro lado, a favor
da tutela do segredo bancário, impõe-se às instituições
de crédito o dever de informarem as pessoas com quem
celebrarem convenções de cheque das obrigações de
colaboração na investigação, que sobre aquelas impen-
dem, resultantes do novo artigo 13.o-A, introduzido pelo
presente diploma.

As alterações agora introduzidas ao Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, vão ter importantes
incidências nos processos pendentes, que serão deci-
didos de acordo com as regras gerais de natureza subs-
tantiva e processual. Considerou-se, porém, necessário
acautelar as consequências civis da extinção do proce-
dimento criminal e, por isso, se consagram disposições
transitórias em ordem a facilitar o exercício da acção
civil por falta de pagamento.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
No uso da autorização legislativa conferida pela Lei

n.o 114/97, de 16 de Setembro, e nos termos do artigo
198.o, n.o 1, alíneas a) e b), da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o,
12.o, 13.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Rescisão da convenção de cheque

1 — (Actual n.o1.)
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, pre-

sume-se que põe em causa o espírito de confiança que
deve presidir à circulação do cheque quem, agindo em
nome próprio ou em representação de outrem, veri-
ficada a falta de pagamento do cheque apresentado para
esse efeito, não proceder à regularização da situação,
nos termos previstos no artigo 1.o-A.

3 — No caso de contas com mais de um titular, a
rescisão da convenção do cheque é extensiva a todos
os co-titulares, devendo, porém, ser anulada relativa-
mente aos que demonstrem ser alheios aos actos que
motivaram a rescisão.

4 — A decisão de rescisão da convenção de cheque
ordenará a devolução, no prazo de 10 dias úteis, dos
módulos de cheque fornecidos e não utilizados e será
notificada, nos termos do artigo 5.o, pela instituição de
crédito a todas as entidades abrangidas com tal decisão.

5 — (Actual n.o5.)
6 — A instituição de crédito que haja rescindido a

convenção de cheque não pode celebrar nova convenção
dessa natureza com a mesma entidade antes de decor-
ridos dois anos a contar da data da decisão de rescisão
da convenção, salvo autorização do Banco de Portugal.

7 — O Banco de Portugal pode autorizar a celebração
de uma nova convenção de cheque antes de decorrido
o prazo estabelecido no número anterior, quando cir-
cunstâncias especialmente ponderosas o justifiquem e
mediante prova da regularização das situações que
determinaram a rescisão da convenção.

Artigo 2.o

Comunicações

As instituições de crédito são obrigadas a comunicar
ao Banco de Portugal, no prazo e pela forma que este
lhes determinar, todos os casos de:

a) Rescisão da convenção de cheque;
b) Apresentação a pagamento, nos termos e prazos

da Lei Uniforme Relativa ao Cheque, de cheque
que não seja integralmente pago por falta de
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provisão ou por qualquer dos factos previstos
no artigo 11.o, n.o 1, sem que tenha sido res-
cindida a convenção de cheque;

c) Emissão de cheque sobre elas sacado, em data pos-
terior à notificação a que se refere o artigo 1.o,
n.o 4, pelas entidades com quem hajam rescin-
dido a convenção de cheque;

d) Não pagamento de cheque de valor não superior
a 12 500$, emitido através de módulo por elas
fornecido;

e) Recusa de pagamento de cheques com inob-
servância do disposto no artigo 9.o, n.o 1.

Artigo 3.o

Listagem

1 — As entidades que tenham sido objecto de rescisão
de convenção de cheque ou que hajam violado o disposto
no artigo 1.o, n.o 4, são incluídas numa listagem de uti-
lizadores de cheque que oferecem risco, a comunicar
pelo Banco de Portugal a todas as instituições de crédito.

2 — A inclusão na listagem a que se refere o número
anterior determina para qualquer outra instituição de
crédito a imediata rescisão de convenção de idêntica
natureza, bem como a proibição de celebrar nova con-
venção de cheque, durante os dois anos seguintes, con-
tados a partir da data da decisão de rescisão da
convenção.

3 — É correspondentemente aplicável o disposto no
artigo 1.o, n.o 6.

Artigo 5.o

Notificações

1 — As notificações a que se referem os artigos 1.o,
1.o-A e 2.o efectuam-se por meio de carta registada expe-
dida para o último domicílio declarado às instituições
de crédito sacadas e presumem-se feitas, salvo prova
em contrário, no terceiro dia posterior ao do registo
ou no primeiro dia útil seguinte, se aquele o não for.

2 — (Actual n.o 2.)

Artigo 6.o

Movimentação de contas de depósito

1 — A rescisão da convenção de cheque não impede
a movimentação de contas de depósito através de che-
ques avulsos, visados ou não, consoante se destinem
a pagamentos ou a simples levantamentos, ainda que
o sacador figure na listagem distribuída pelo Banco de
Portugal, devendo ser facultados os impressos neces-
sários para o efeito.

2 — (Actual n.o 2.)

Artigo 7.o

Competência do Banco de Portugal

Compete ao Banco de Portugal fixar os requisitos
a observar pelas instituições de crédito na abertura de
contas de depósito e no fornecimento de módulos de
cheques, designadamente quanto à identificação dos res-
pectivos titulares e representantes e, ainda, transmitir
às instituições de crédito instruções tendentes à apli-
cação uniforme do disposto neste diploma.

Artigo 8.o

Obrigatoriedade de pagamento pelo sacado

1 — A instituição de crédito sacada é obrigada a
pagar, não obstante a falta ou insuficiência de provisão,
qualquer cheque emitido através de módulo por ela for-
necido, de montante não superior a 12 500$.

2 — O disposto neste artigo não se aplica quando
a instituição sacada recusar justificadamente o paga-
mento do cheque por motivo diferente da falta ou insu-
ficiência de provisão.

3 — Para efeitos do previsto no número anterior,
constitui, nomeadamente, justificação de recusa de paga-
mento a existência de sérios indícios de falsificação,
furto, abuso de confiança ou apropriação ilegítima do
cheque.

Artigo 9.o

Outros casos de obrigatoriedade de pagamento pelo sacado

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o, as ins-
tituições de crédito são ainda obrigadas a pagar qualquer
cheque emitido através de módulo por elas fornecido:

a) Em violação do dever de rescisão a que se refere
o artigo 1.o, n.os 1 a 4;

b) Após a rescisão da convenção de cheque, com
violação do dever a que se refere o artigo 1.o,
n.o 6;

c) A entidades que integrem a listagem referida
no artigo 3.o;

d) Em violação do disposto no artigo 12.o, n.o 5.

2 — Em caso de recusa de pagamento, a instituição
sacada deve provar que observou as normas relativas
ao fornecimento de módulos de cheque e à obrigação
de rescisão da convenção de cheque.

Artigo 10.o

Sub-rogação

A instituição de crédito sacada que pagar um cheque
em observância do disposto neste capítulo fica sub-rogada
nos direitos do portador até ao limite da quantia paga.

Artigo 11.o

Crime de emissão de cheque sem provisão

1 — Quem, causando prejuízo patrimonial ao toma-
dor do cheque ou a terceiro:

a) Emitir e entregar a outrem cheque para paga-
mento de quantia superior a 12 500$ que não
seja integralmente pago por falta de provisão
ou por irregularidade do saque;

b) Antes ou após a entrega a outrem de cheque
sacado pelo próprio ou por terceiro, nos termos
e para os fins da alínea anterior, levantar os
fundos necessários ao seu pagamento, proibir
à instituição sacada o pagamento desse cheque,
encerrar a conta sacada ou, por qualquer modo,
alterar as condições da sua movimentação, assim
impedindo o pagamento do cheque; ou

c) Endossar cheque que recebeu, conhecendo as
causas de não pagamento integral referidas nas
alíneas anteriores;

se o cheque for apresentado a pagamento nos termos
e prazos estabelecidos pela Lei Uniforme Relativa ao
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Cheque, é punido com pena de prisão até 3 anos ou
com pena de multa ou, se o cheque for de valor elevado,
com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa
até 600 dias.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se valor elevado o montante constante de cheque
não pago que exceda o valor previsto no artigo 202.o,
alínea a), do Código Penal.

3 — O disposto no n.o 1 não é aplicável quando o
cheque seja emitido com data posterior à da sua entrega
ao tomador.

4 — Os mandantes, ainda que pessoas colectivas,
sociedades ou meras associações de facto, são civil e
solidariamente responsáveis pelo pagamento de multas
e de indemnizações em que forem condenados os seus
representantes pela prática do crime previsto no n.o 1,
contanto que estes tenham agido nessa qualidade e no
interesse dos representados.

5 — A responsabilidade criminal extingue-se pela
regularização da situação, nos termos e prazo previstos
no artigo 1.o-A.

6 — Se o montante do cheque for pago, com repa-
ração do dano causado, já depois de decorrido o prazo
referido no n.o 5, mas até ao início da audiência de
julgamento em 1.a instância, a pena pode ser especial-
mente atenuada.

Artigo 12.o

Sanções acessórias

1 — O tribunal pode aplicar, isolada ou cumulativa-
mente, conforme os casos, as seguintes sanções aces-
sórias a quem for condenado por crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto no artigo 11.o:

a) Interdição do uso de cheque;
b) Publicidade da decisão condenatória.

2 — A interdição do uso de cheque terá a duração
mínima de seis meses e a duração máxima de seis anos.

3 — A publicidade da decisão condenatória faz-se a
expensas do condenado, em publicação de divulgação
corrente na área do domicílio do agente e do ofendido,
bem como através da afixação de edital, por período
não inferior a um mês, nos lugares destinados para o
efeito pela junta de freguesia do agente e do mandante
ou do representado.

4 — A publicidade é feita por extracto de que constem
os elementos da infracção e as sanções aplicadas, bem
como a identificação do agente.

5 — A sentença que condenar em interdição do uso
de cheque é comunicada ao Banco de Portugal, que
informa todas as instituições de crédito de que devem
abster-se de fornecer ao agente e aos seus mandatários
módulos de cheque para movimentação das suas contas
de depósito, salvo no caso previsto no artigo 6.o

6 — A sentença que condenar em interdição do uso
de cheque deve ordenar ao condenado que restitua às
instituições de crédito que lhos forneceram todos os
módulos de cheques que tiver em seu poder ou em
poder dos seus mandatários.

7 — (Actual n.o 7.)
8 — (Actual n.o 8.)
9 — (Actual n.o10.)

Artigo 13.o

Tribunal competente

É competente para conhecer do crime previsto neste
diploma o tribunal da comarca onde se situa o esta-
belecimento da instituição de crédito em que o cheque
for inicialmente entregue para pagamento.

Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de 150 000$ a 2 500 000$:

a) A omissão do dever de comunicação ao Banco
de Portugal a que se refere o artigo 2.o;

b) A inobservância dos requisitos a que se refere
o artigo 7.o

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de 300 000$ a 5 000 000$:

a) A não rescisão da convenção que atribua o
direito de emissão de cheques, a celebração de
nova convenção ou o fornecimento de módulos
de cheques com infracção do disposto neste
diploma;

b) A omissão, no prazo de 30 dias úteis após a
ocorrência dos factos que a determinam, da
notificação a que se refere o artigo 1.o-A, n.os 1
e 2;

c) A violação do disposto nos artigos 8.o, n.o 1,
e 9.o, n.o 1;

d) A recusa, considerada injustificada, de paga-
mento de cheque, nos termos do artigo 8.o, n.o 2.

3 — As contra-ordenações previstas nos números
anteriores são sempre puníveis a título de negligência.

4 — Se os factos referidos nos números anteriores
forem praticados pelos órgãos de pessoa colectiva ou
equiparada, no exercício das suas funções, o montante
mínimo das coimas aplicadas é, respectivamente, de
400 000$ e 800 000$, em caso de dolo, e de 200 000$
e 400 000$, em caso de negligência.

5 — (Actual n.o 3.)
6 — O produto das coimas aplicadas é distribuído da

seguinte forma:

a) 40% para o Banco de Portugal;
b) 60% para o Estado.»

Artigo 2.o

São aditados os seguintes artigos ao Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro:

«Artigo 1.o-A

Falta de pagamento de cheque

1 — Verificada a falta de pagamento do cheque apre-
sentado para esse efeito, nos termos e prazos a que
se refere a Lei Uniforme Relativa ao Cheque, a ins-
tituição de crédito notificará o sacador para, no prazo
de 30 dias consecutivos, proceder à regularização da
situação.
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2 — A notificação a que se refere o número anterior
deve, obrigatoriamente, conter:

a) A indicação do termo do prazo e do local para
a regularização da situação;

b) A advertência de que a falta de regularização
da situação implica a rescisão da convenção de
cheque e, consequentemente, a proibição de
emitir novos cheques sobre a instituição sacada,
a proibição de celebrar ou manter convenção
de cheque com outras instituições de crédito,
nos termos do disposto no artigo 3.o, e a inclusão
na listagem de utilizadores de cheque que ofe-
recem risco.

3 — A regularização prevista no n.o 1 faz-se mediante
consignação em depósito ou pagamento directamente
ao portador do cheque, comprovado perante a insti-
tuição de crédito sacada, do valor do cheque e dos juros
moratórios calculados à taxa legal, fixada nos termos
do Código Civil, acrescida de 10 pontos percentuais.

Artigo 11.o-A
Queixa

1 — O procedimento criminal pelo crime previsto no
artigo anterior depende de queixa.

2 — A queixa deve conter a indicação dos factos cons-
titutivos da obrigação subjacente à emissão, da data de
entrega do cheque ao tomador e dos respectivos ele-
mentos de prova.

3 — Sem prejuízo de se considerar apresentada a
queixa para todos os efeitos legais, designadamente o
previsto no artigo 115.o do Código Penal, o Ministério
Público, quando falte algum dos elementos referidos
no número anterior, notificará o queixoso para, no prazo
de 15 dias, proceder à sua indicação.

4 — Compete ao Procurador-Geral da República,
ouvido o departamento respectivo, autorizar a desis-
tência da queixa nos casos em que o Estado seja
ofendido.

Artigo 13.o-A
Dever de colaboração na investigação

1 — As instituições de crédito devem fornecer às
autoridades judiciárias competentes todos os elementos
necessários para a prova do motivo do não pagamento
de cheque que lhes for apresentado para pagamento
nos termos e prazos da Lei Uniforme Relativa ao Che-
que, através da emissão de declaração de insuficiência
de saldo com indicação do valor deste, da indicação
dos elementos de identificação do sacador e do envio
de cópia da respectiva ficha bancária de assinaturas.

2 — As instituições de crédito têm o dever de infor-
mar as entidades com quem celebrarem convenção de
cheque da obrigação referida no número anterior,
quanto às informações que a essas entidades digam
respeito.»

Artigo 3.o

1 — Nos processos por crime de emissão de cheque
sem provisão cujo procedimento criminal se extinga por
virtude do disposto neste diploma, a acção civil por falta
de pagamento pode ser instaurada no prazo de um ano
a contar da data da notificação do arquivamento do

processo ou da declaração judicial de extinção do pro-
cedimento criminal.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
o tempo decorrido entre a data de apresentação da
queixa e a data de notificação aí referida não prejudica
o direito à instauração da acção civil.

3 — Para o efeito do disposto no n.o 1, a autoridade
judiciária deve ordenar a requerimento do interessado
e sem custas a restituição do cheque e a passagem de
certidão da decisão que põe termo ao processo.

4 — Em processo pendente que se encontre na fase
de julgamento, e em que tenha sido formulado pedido
de indemnização civil, o lesado pode requerer que o
processo prossiga apenas para efeitos de julgamento do
pedido civil, devendo ser notificado com a cominação
da extinção da instância se o não requerer no prazo
de 15 dias a contar da notificação.

Artigo 4.o

O Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, é repu-
blicado em anexo com as alterações introduzidas pelo
presente diploma, passando a constituir o regime jurí-
dico do cheque sem provisão.

Artigo 5.o

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 1998.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Outubro de 1997. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — António Manuel de Carvalho Ferreira
Vitorino — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 5 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Novembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

REGIME JURÍDICO DO CHEQUE SEM PROVISÃO

CAPÍTULO I

Das restrições ao uso de cheque

Artigo 1.o

Rescisão da convenção de cheque

1 — As instituições de crédito devem rescindir qual-
quer convenção que atribua o direito de emissão de
cheques, quer em nome próprio quer em representação
de outrem, por quem, pela respectiva utilização inde-
vida, revele pôr em causa o espírito de confiança que
deve presidir à sua circulação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, pre-
sume-se que põe em causa o espírito de confiança que
deve presidir à circulação do cheque quem, agindo em
nome próprio ou em representação de outrem, veri-
ficada a falta de pagamento do cheque apresentado para
esse efeito, não proceder à regularização da situação,
nos termos previstos no artigo 1.o-A.
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3 — No caso de contas com mais de um titular, a
rescisão da convenção do cheque é extensiva a todos
os co-titulares, devendo, porém, ser anulada relativa-
mente aos que demonstrem ser alheios aos actos que
motivaram a rescisão.

4 — A decisão de rescisão da convenção de cheque
ordenará a devolução, no prazo de 10 dias úteis, dos
módulos de cheque fornecidos e não utilizados e será
notificada, nos termos do artigo 5.o, pela instituição de
crédito a todas as entidades abrangidas com tal decisão.

5 — As entidades referidas no número anterior dei-
xam de poder emitir ou subscrever cheques sobre a ins-
tituição autora da decisão a partir da data em que a
notificação se considere efectuada.

6 — A instituição de crédito que haja rescindido a
convenção de cheque não pode celebrar nova convenção
dessa natureza com a mesma entidade antes de decor-
ridos dois anos a contar da data da decisão de rescisão
da convenção, salvo autorização do Banco de Portugal.

7 — O Banco de Portugal pode autorizar a celebração
de uma nova convenção de cheque antes de decorrido
o prazo estabelecido no número anterior, quando cir-
cunstâncias especialmente ponderosas o justifiquem e
mediante prova da regularização das situações que
determinaram a rescisão da convenção.

Artigo 1.o-A
Falta de pagamento de cheque

1 — Verificada a falta de pagamento do cheque apre-
sentado para esse efeito, nos termos e prazos a que
se refere a Lei Uniforme Relativa ao Cheque, a ins-
tituição de crédito notifica o sacador para, no prazo
de 30 dias consecutivos, proceder à regularização da
situação.

2 — A notificação a que se refere o número anterior
deve, obrigatoriamente, conter:

a) A indicação do termo do prazo e do local para
a regularização da situação;

b) A advertência de que a falta de regularização
da situação implica a rescisão da convenção de
cheque e, consequentemente, a proibição de
emitir novos cheques sobre a instituição sacada,
a proibição de celebrar ou manter convenção
de cheque com outras instituições de crédito,
nos termos do disposto no artigo 3.o, e a inclusão
na listagem de utilizadores de cheque que ofe-
recem risco.

3 — A regularização prevista no n.o 1 faz-se mediante
consignação em depósito ou pagamento directamente
ao portador do cheque, comprovado perante a insti-
tuição de crédito sacada, do valor do cheque e dos juros
moratórios calculados à taxa legal, fixada nos termos
do Código Civil, acrescida de 10 pontos percentuais.

Artigo 2.o

Comunicações

As instituições de crédito são obrigadas a comunicar
ao Banco de Portugal, no prazo e pela forma que este
lhes determinar, todos os casos de:

a) Rescisão da convenção de cheque;
b) Apresentação a pagamento, nos termos e prazos

da Lei Uniforme Relativa ao Cheque, de cheque

que não seja integralmente pago por falta de
provisão ou por qualquer dos factos previstos
no artigo 11.o, n.o 1, sem que tenha sido res-
cindida a convenção de cheque;

c) Emissão de cheque sobre elas sacado, em data
posterior à notificação a que se refere o artigo 1.o,
n.o 4, pelas entidades com quem hajam rescin-
dido a convenção de cheque;

d) Não pagamento de cheque de valor não superior
a 12 500$, emitido através de módulo por elas
fornecido;

e) Recusa de pagamento de cheques com inob-
servância do disposto no artigo 9.o, n.o 1.

Artigo 3.o

Listagem

1 — As entidades que tenham sido objecto de rescisão
de convenção de cheque ou que hajam violado o disposto
no artigo 1.o, n.o 4, são incluídas numa listagem de uti-
lizadores de cheque que oferecem risco, a comunicar
pelo Banco de Portugal a todas as instituições de crédito.

2 — A inclusão na listagem a que se refere o número
anterior determina para qualquer outra instituição de
crédito a imediata rescisão de convenção de idêntica
natureza, bem como a proibição de celebrar nova con-
venção de cheque, durante os dois anos seguintes, con-
tados a partir da data da decisão de rescisão da
convenção.

3 — É correspondentemente aplicável o disposto no
artigo 1.o, n.o 6.

Artigo 4.o

Remoção da listagem

As entidades que integrem a listagem referida no
artigo anterior não poderão, nos dois anos imediata-
mente posteriores à rescisão da convenção de cheques,
celebrar nova convenção, excepto se, sob proposta de
qualquer instituição de crédito ou a seu requerimento,
o Banco de Portugal, face à existência de circunstâncias
ponderosas, venha a decidir a remoção de nomes da
aludida listagem.

Artigo 5.o

Notificações

1 — As notificações a que se referem os artigos 1.o,
1.o-A e 2.o efectuam-se por meio de carta registada expe-
dida para o último domicílio declarado às instituições
de crédito sacadas e presumem-se feitas, salvo prova
em contrário, no terceiro dia posterior ao do registo
ou no primeiro dia útil seguinte, se aquele o não for.

2 — A notificação tem-se por efectuada mesmo que
o notificando recuse receber a carta ou não se encontre
no domicílio indicado.

Artigo 6.o

Movimentação de contas de depósito

1 — A rescisão da convenção de cheque não impede
a movimentação de contas de depósito através de che-
ques avulsos, visados ou não, consoante se destinem
a pagamentos ou a simples levantamentos, ainda que
o sacador figure na listagem distribuída pelo Banco de
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Portugal, devendo ser facultados os impressos neces-
sários para o efeito.

2 — Sem prejuízo do disposto neste capítulo, não
poderá ser recusado o pagamento de cheques com fun-
damento na rescisão de convenção de cheque ou no
facto de o sacador figurar na listagem difundida pelo
Banco de Portugal, quando a conta sacada disponha
de provisão para o efeito.

Artigo 7.o

Competência do Banco de Portugal

Compete ao Banco de Portugal fixar os requisitos
a observar pelas instituições de crédito na abertura de
contas de depósito e no fornecimento de módulos de
cheques, designadamente quanto à identificação dos res-
pectivos titulares e representantes e, ainda, transmitir
às instituições de crédito instruções tendentes à apli-
cação uniforme do disposto neste diploma.

CAPÍTULO II

Obrigatoriedade de pagamento

Artigo 8.o

Obrigatoriedade de pagamento pelo sacado

1 — A instituição de crédito sacada é obrigada a
pagar, não obstante a falta ou insuficiência de provisão,
qualquer cheque emitido através de módulo por ela for-
necido, de montante não superior a 12 500$.

2 — O disposto neste artigo não se aplica quando
a instituição sacada recusar justificadamente o paga-
mento do cheque por motivo diferente da falta ou insu-
ficiência de provisão.

3 — Para efeitos do previsto no número anterior,
constitui, nomeadamente, justificação de recusa de paga-
mento a existência de sérios indícios de falsificação,
furto, abuso de confiança ou apropriação ilegítima do
cheque.

Artigo 9.o

Outros casos de obrigatoriedade de pagamento pelo sacado

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o, as ins-
tituições de crédito são ainda obrigadas a pagar qualquer
cheque emitido através de módulo por elas fornecido:

a) Em violação do dever de rescisão a que se refere
o artigo 1.o, n.os 1 a 4;

b) Após a rescisão da convenção de cheque, com
violação do dever a que se refere o artigo 1.o,
n.o 6;

c) A entidades que integrem a listagem referida
no artigo 3.o;

d) Em violação do disposto no artigo 12.o, n.o 5.

2 — Em caso de recusa de pagamento, a instituição
sacada deve provar que observou as normas relativas
ao fornecimento de módulos de cheque e à obrigação
de rescisão da convenção de cheque.

Artigo 10.o

Sub-rogação

A instituição de crédito sacada que pagar um cheque
em observância do disposto neste capítulo fica sub-rogada
nos direitos do portador até ao limite da quantia paga.

CAPÍTULO III

Regime penal do cheque

Artigo 11.o

Crime de emissão de cheque sem provisão

1 — Quem, causando prejuízo patrimonial ao toma-
dor do cheque ou a terceiro:

a) Emitir e entregar a outrem cheque para paga-
mento de quantia superior a 12 500$ que não
seja integralmente pago por falta de provisão
ou por irregularidade do saque;

b) Antes ou após a entrega a outrem de cheque
sacado pelo próprio ou por terceiro, nos termos
e para os fins da alínea anterior, levantar os
fundos necessários ao seu pagamento, proibir
à instituição sacada o pagamento desse cheque,
encerrar a conta sacada ou, por qualquer modo,
alterar as condições da sua movimentação, assim
impedindo o pagamento do cheque; ou

c) Endossar cheque que recebeu, conhecendo as
causas de não pagamento integral referidas nas
alíneas anteriores;

se o cheque for apresentado a pagamento nos termos
e prazos estabelecidos pela Lei Uniforme Relativa ao
Cheque, é punido com pena de prisão até 3 anos ou
com pena de multa ou, se o cheque for de valor elevado,
com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa
até 600 dias.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se valor elevado o montante constante de cheque
não pago que exceda o valor previsto no artigo 202.o,
alínea a), do Código Penal.

3 — O disposto no n.o 1 não é aplicável quando o
cheque seja emitido com data posterior à da sua entrega
ao tomador.

4 — Os mandantes, ainda que pessoas colectivas,
sociedades ou meras associações de facto, são civil e
solidariamente responsáveis pelo pagamento de multas
e de indemnizações em que forem condenados os seus
representantes pela prática do crime previsto no n.o 1,
contanto que estes tenham agido nessa qualidade e no
interesse dos representados.

5 — A responsabilidade criminal extingue-se pela
regularização da situação, nos termos e prazo previstos
no artigo 1.o-A.

6 — Se o montante do cheque for pago, com repa-
ração do dano causado, já depois de decorrido o prazo
referido no n.o 5, mas até ao início da audiência de
julgamento em 1.a instância, a pena pode ser especial-
mente atenuada.

Artigo 11.o-A
Queixa

1 — O procedimento criminal pelo crime previsto no
artigo anterior depende de queixa.
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2 — A queixa deve conter a indicação dos factos cons-
titutivos da obrigação subjacente à emissão, da data de
entrega do cheque ao tomador e dos respectivos ele-
mentos de prova.

3 — Sem prejuízo de se considerar apresentada a
queixa para todos os efeitos legais, designadamente o
previsto no artigo 115.o do Código Penal, o Ministério
Público, quando falte algum dos elementos referidos
no número anterior, notificará o queixoso para, no prazo
de 15 dias, proceder à sua indicação.

4 — Compete ao Procurador-Geral da República,
ouvido o departamento respectivo, autorizar a desis-
tência da queixa nos casos em que o Estado seja
ofendido.

Artigo 12.o

Sanções acessórias

1 — O tribunal pode aplicar, isolada ou cumulativa-
mente, conforme os casos, as seguintes sanções aces-
sórias a quem for condenado por crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto no artigo 11.o:

a) Interdição do uso de cheque;
b) Publicidade da decisão condenatória.

2 — A interdição do uso de cheque terá a duração
mínima de seis meses e a duração máxima de seis anos.

3 — A publicidade da decisão condenatória faz-se a
expensas do condenado, em publicação de divulgação
corrente na área do domicílio do agente e do ofendido,
bem como através da afixação de edital, por período
não inferior a um mês, nos lugares destinados para o
efeito pela junta de freguesia do agente e do mandante
ou do representado.

4 — A publicidade é feita por extracto de que constem
os elementos da infracção e as sanções aplicadas, bem
como a identificação do agente.

5 — A sentença que condenar em interdição do uso
de cheque é comunicada ao Banco de Portugal, que
informa todas as instituições de crédito de que devem
abster-se de fornecer ao agente e aos seus mandatários
módulos de cheque para movimentação das suas contas
de depósito, salvo no caso previsto no artigo 6.o

6 — A sentença que condenar em interdição do uso
de cheque deve ordenar ao condenado que restitua às
instituições de crédito que lhos forneceram todos os
módulos de cheques que tiver em seu poder ou em
poder dos seus mandatários.

7 — Incorre na pena do crime de desobediência quem
não respeitar a injunção a que se refere o número ante-
rior e na do crime de desobediência qualificada quem
emitir cheques enquanto durar a interdição fixada na
sentença.

8 — O condenado em interdição do uso de cheque
poderá ser reabilitado judicialmente se, pelo menos por
um período de dois anos depois de cumprida a pena
principal, se tiver comportado por forma que torne
razoável supor que não cometerá novos crimes da
mesma natureza.

9 — A sentença que conceder a reabilitação é igual-
mente comunicada ao Banco de Portugal para infor-
mação a todas as instituições de crédito.

Artigo 13.o

Tribunal competente

É competente para conhecer do crime previsto neste
diploma o tribunal da comarca onde se situa o esta-
belecimento da instituição de crédito em que o cheque
for inicialmente entregue para pagamento.

Artigo 13.o-A
Dever de colaboração na investigação

1 — As instituições de crédito devem fornecer às
autoridades judiciárias competentes todos os elementos
necessários para a prova do motivo do não pagamento
de cheque que lhes for apresentado para pagamento
nos termos e prazos da Lei Uniforme Relativa ao Che-
que, através da emissão de declaração de insuficiência
de saldo com indicação do valor deste, da indicação
dos elementos de identificação do sacador e do envio
de cópia da respectiva ficha bancária de assinaturas.

2 — As instituições de crédito têm o dever de infor-
mar as entidades com quem celebrarem convenção de
cheque da obrigação referida no número anterior,
quanto às informações que a essas entidades digam
respeito.

CAPÍTULO IV

Contra-ordenações

Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de 150 000$ a 2 500 000$:

a) A omissão do dever de comunicação ao Banco
de Portugal a que se refere o artigo 2.o;

b) A inobservância dos requisitos a que se refere
o artigo 7.o

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima
de 300 000$ a 5 000 000$:

a) A não rescisão da convenção que atribua o
direito de emissão de cheques, a celebração de
nova convenção ou o fornecimento de módulos
de cheques com infracção do disposto neste
diploma;

b) A omissão, no prazo de 30 dias úteis após a
ocorrência dos factos que a determinam, da
notificação a que se refere o artigo 1.o-A, n.os 1
e 2;

c) A violação do disposto nos artigos 8.o, n.o 1,
e 9.o, n.o 1;

d) A recusa, considerada injustificada, de pagamento
de cheque, nos termos do artigo 8.o, n.o 2.

3 — As contra-ordenações previstas nos números
anteriores são sempre puníveis a título de negligência.

4 — Se os factos referidos nos números anteriores
forem praticados pelos órgãos de pessoa colectiva ou
equiparada, no exercício das suas funções, o montante
mínimo das coimas aplicadas é, respectivamente, de
400 000$ e 800 000$, em caso de dolo, e de 200 000$
e 400 000$, em caso de negligência.

5 — A instrução do processo de contra-ordenação e
a aplicação da coima competem ao Banco de Portugal.
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6 — O produto das coimas aplicadas é distribuído da
seguinte forma:

a) 40% para o Banco de Portugal;
b) 60% para o Estado.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 15.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 182/74, de 2 de Maio, com
as modificações introduzidas pelos Decretos-

-Leis n.os 184/74, de 4 de Maio, 218/74, de 18
de Maio, e 519-X1/79, de 29 de Dezembro;

b) O Decreto-Lei n.o 14/84, de 11 de Janeiro.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Declaração de Rectificação n.o 19/97

Por ter saído com inexactidão no Diário da República,
1.a série-A, n.o 136, de 16 de Junho de 1997, a p. 2888,
rectifica-se que onde se lê «Decreto-Lei n.o 218/89, de
30 de Junho» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 212/89, de
30 de Junho».

Lisboa, 5 de Novembro de 1997. — O Escrivão de
Direito, Álvaro Araújo.
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